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Ata da 10ª reunião da Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação Final — CCJRF; Comissão de 
Orçamento, Finanças e Tributação — COFT; Comissão 
de Direitos humanos, cidadania, criança e 
adolescência e juventude - CDHCCAJ; e Comissão 
Permanente de Cultura - CPCU - 1ª Sessão Legislativa 
da 16ª Legislatura. 

's Aos vinte e quatro dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, às onze horas e vinte e cinco 
minutos, na Sala de Reuniões da Câmara, sob a presidência do vereador Aiache, presentes ainda os 
vereadores: André Kamai, Fábio Araújo, João Pduiu, Le riciv Cást"rü, Márcio Mustafá, SamiÏ Bestene e Zé 

Lopes, foi declarada aberta a reunião. Lida a pauta de matérias: Projeto de Lei Complementar n°5/2025 -
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¡ de Rio Branco; parecer da relatoria pela aprovação, com emenda, discussão; votação: aprovado por 
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Município de Rio Branco, o Dia Municipal do Sistema Braille, a ser celebrado anualmente em 8 de abril, e 
dá oüti providências; parecer da relataria peia aprovação, com emendas; discussão; votação; aprovado 
por unanimidade na CCJRF e CDHCCAJ, nos termos do relator. Projeto de Lei n°57/2025 — Institui no 
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parental em Rio Branco, Acre, e dá outras providências; parecer da relataria pela aprovação,
,  

com 
m ndas; discussão; votação; aprovado por unanimidade na CCJRF nos termos do relator Projeto de Lei CIIfG:11VQJ, VIJ\.4JJi/V, VV~4 ~.M V, aprovado por , _ _I ___ 

n°74/2025 - Dispõe sobre a criação da Marca Turística do Município de Rio Branco - AC e dá outras 
providências; parecer da relataria nela aprovarão corn emendas.; em disci1ss;ão; em votação: aprovado 

por unanimidade na CCJRF e CPCU, nos termos da relatoria. Projeto de Resolução n°5/2025 — Institui a 
Frente Parlamentar de Cuidados com os Animais no Município de Rio Branco Ac; parecer da CCJRF pela 
aprovação, com emendas, em discussão; em votação; aprovado por unanimidade, na CCJRF, nos termos 
da relatoria, Projeto de Resolução n°7/2025 - Institui a Frente Parlamentar de defesa do produtor rural 
no município de Rio Branco-Ac; parecer da relatoria pela aprovação, com emendas, em discussão; em 
uotar_o; aprovado por unanimidade, na CCJRF, nos termos da relatoria. As demais proposições presentes 
nas Comissões serão apreciadas na próxima reunião. Nada mais havendo a constar, a reunião foi 
encerrada às doze horas e nove minutos. E, para os devidos fin., foi lavrada a presente ata, que após ser 
lida e aprovada por unanimidade, foi assinada pelos vereadores ~~ embros das Comissões coynpetentes: 

AIAC~ AND É KAMAI 
Pres. CCJRF Vlce. Pres. CDHCCAJ 
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Ata da quinquagésima quarta sessão 
Ordinária da primeira Sessão Legislativa da 
Décima Sexta Legislatura da Câmara 
Municipal de Rio Branco, estado do Acre. 

Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e cinco, às oito horas e quarenta e 
oito minutos, no Plenário da Câmara Municipal de Rio Branco; sob presidência do vereador Joabe Lira, 
secretariado pelo vereador Felipe Tchê; presentes ainda os edis: Aiache, André Kamai, Elzinha 
Mendonça, Éber Machado, Fábio Araújo, João Paulo, Joaquim Fiurêncio, Leôncio Castro, Matheus 

Paiva, Neném Almeida, Raimundo Neném, Rutênio Sá, Samir Bestene e Zé Lopes; foi declarada aberta 
a sessão. Lido o expediente do dia. Aberto o ATO SOLENE, para entrega de honraria ao SINTEAC e à 
presidente do referido sindicato, a senhora Rosana Nascimento. O proponente, vereador Éber 
Machado, assomou a tribuna e teceu discurso de enaltecimento à Instituição homenageada. Sra. 
Rosana Nasrimento assomou a tribuna. Discorreu sobre sua trajetória sindical. Defendeu a valorização 
dos servidores da Educação. Estendeu agradecimentos à equipe pelo apoio e à Câmara pelo espaço. 
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Paulo, Zé Lopes, André Kamai, Neném Almeida e Aiache. Entrega de honraria. Registro fotográfico. 
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projeto de lei que institui a política municipal de promoção da alimentação saudável e adequada na 
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agenda na SEAGRO e tratou de reivindicações junto ao órgão. Parabenizou o vereador Éber Machado 
pejo trabalho social e solidário em proi dos menos favorecidos. Vereador André Kamai assomou a 
tribuna. Lamentou ato de racismo contra o atleta Erick, atleta do Galvez e projetou requerimento ao 

atleta, ao dirigente e ao clube do Galvez, em solidariedade pelo tato. Em tempo, o edil tratou do 
movimento sindical do Estado por melhoria salarial e saiu e defendeu a ampliação do diálogo com o 
poder público. Vereador Bruno Moraes assomou a tribuna. Reiterou compromisso com as demandas 
do bairro Santo Afonso. Apresentou PL que institui o programa Escola Aberta. Encerrado o grande 
expediente. Aberta a ORDEM DO DIA. Registrada a presença dos edis: Aiache, André Kamai, Éber 
Machado, Fábio Araújo, Felipe Tchê, João Paulo, Joaquim Florêncio, Leôncio Castro, Rutênio Sá e Samir 
Bestene. Lida a pauta de matérias. Projeto de Lei n°53/2025 — Institui no âmbito do Município de Rio 
Branco. o Dia Municipal do Sistema Braille, a ser- celebrado anualmente em 8 de abril, e dá outras 
providências; aprovado por unanimidade, com emendas, inclusive em redação final. Projeto de Lei 
n°57/2025 — Institui no calendário oficial do Município de Rio Branco o "Julho Âmbar; mês de 
conscientização sobre o luto parental em Rio Branco, Acre, e dá outras providencias; aprovado por 
unún:midado Com emendas inclusive em rodarás final Projeto de Lei n°74./2025 — Dispõe sobre á 

criação da Marca Turística do Município de Rio Branco - AC e dá outras providências; aprovado por 
rII ,J 4 I a L: I n....,.+e ,J.. n,.",.1, °[ hnp! 

üiÌãiÌjíi Ì ioade, t.U11Ì CI$ÌCI ÌUQJ I III..IU.JIVG GIII Ìcuâ}OV III IW. I Itljl. tIJ uG ncJvfúl.UtJ II .J/Lti .J - II NtÌIUI 4 

Frente Parlamentar de Cuidados com os Animais no Município de Rio Branco Ac; aprovado por 
unanimidade, com ernenuds, inclusive erri redci o lrnlaL rrujely u .  R ju`ãu v 2es r ulStnui d 

Frente Parlamentar de defesa do produtor rural no município de Rio Branco-Ac; aprovado por 
unanimidade, com emendas, inclusive em redação final. Requerimento n3»/2c15 — Requer a 
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realização de audiência pública, 30 de junho, para discussão do Projeto de Lei Complementar 

n11/2025; aprovado por unanimidade. Requerimento ni82¡2025 — Requer a reàiizaçãu de tlúdiêr~cia 

pública, 4 de julho, para discussão do Relatório Resumido da Execução Orçamentária do 2° Bimestre e 

Relatório de Gestão Fiscal do 1° quadrimestre de 2025; aprovado por unanimidade. Requerimento 
n°1$3/2425 — Requer ª realização de audiência pública. 7 de Julho, para discussão do Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária do 6° Bimestre e Relatório de Gestão Fiscal do 3° quadrimestre 
dc 2024;  aprovado por unanimidade Encerrada a ordem do dia Nada mais havendo a constar, a 

sessão foi encerrada às onze horas e cinquenta e um minutos do dia vinte e cinco e, para os devidos 

fins, foi lavrada a presente ata que, após ser lida 
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CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N°8/2025 
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Institui a Frente Parlamentar de Defesa do 
Produtor Rural no Município de Rio Branco/AC. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - ACRE, 
Faz saber que o Plenário da Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte 

Resolução: 
Art. 1º Fica instituída, em caráter suprapartidário, a Frente Parlamentar de Defesa do 

Produtor Rural no Município de Rio Branco. 
§ 1º A Frente Parlamentar tem como objetivo principal fortalecer, representar e 

proteger os interesses dos trabalhadores e empreendedores do campo, incluindo agricultores 
familiares, pecuaristas, extrativistas e produtores rurais em geral. 

§ 2º A Frente Parlamentar tem como objetivos específicos: 
I - propor e acompanhar políticas públicas que incentivem o desenvolvimento da 

agricultura e da pecuária; 
II - garantir melhores condições de trabalho, produção e comercialização para os 

produtores rurais; 
Ill - promover o diálogo entre o setor rural e o Poder Público, buscando soluções para os 

principais desafios do campo, como infraestrutura, acesso a crédito, regularização fundiária e 
assistência técnica, dentre outros; 

IV - defender a sustentabilidade e o uso racional dos recursos naturais, valorizando 
práticas agrícolas que respeitem o meio ambiente; e 

V - valorizar o papel do produtor rural como agente essencial da economia local, da 
segurança alimentar e do desenvolvimento sustentável. 

Art. 29 A adesão à Frente Parlamentar é facultada a todos os vereadores. 
Parágrafo único. Os parlamentares que aderirem à Frente Parlamentar serão nomeados 

por ato da Presidência, com publicação no Diário Oficial. 
Art. 32 Compete a esta Frente Parlamentar, sem prejuízo de outras atribuições de sua 

natureza institucional, realizar audiências públicas, debates, estudos e acompanhar a tramitação de 
propostas relacionadas ao tema. 

Art. 49 Os trabalhos desta Frente Popular serão coordenados por um Presidente, 
Secretário e Suplente, que serão eleitos por seus membros. 

Art. 52 As reuniões serão comunicadas no Plenário e, quando possível, no site 
institucional do Poder Legislativo e ocorrerão periodicamente em datas e locais estabelecidos pelos 
seus membros. 

Parágrafo único. As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a participação de entidades representativas de quaisquer segmentos da sociedade civil e 
qualquer cidadão que tenha afinidade ao tema. 

Art. 6º Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Rio Branco, 8 de julho de 2025. 

Publicado no DOE/AC 
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dosimetria da multa a ser proposta. Art. 14. Concluídos os trabalhos de apu-
ração, a comissão elaborará relatório final a respeito dos fatos apurados, o 
qual deverá ser conclusivo quanto á responsabilização da pessoa jurídica. § 
1° O relatório final do PAR será julgado no prazo de 30 (trinta) dias, sendo 
imprescindível manifestação jurídica prévia, elaborada pelo órgão de assis-
tência jurídica competente. § 2° A comissão designada para apuração da 
responsabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão do procedimento ad-
ministrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua existência, 
para apuração de eventuais delitos. § 3° Na hipótese de decisão contrária ao 
relatório da comissão, esta deverá ser fundamentada com base nas provas 
produzidas no PAR. Art. 15. Caberá pedido de reconsideração à autoridade 
julgadora, com efeito suspensivo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data 
de publicação da decisão. Art. 16. Encerrado o processo na esfera adminis-
trativa, a decisão finai será publicada no meio de comunicação oficial do 
Município e no respectivo sítio eletrõnico. Art. 17.A pessoa jurídica contra a 
qual foram impostas sanções no PAR e que não interpor recurso, deverá 
cumpri-Ias no prazo de 30 (trinta) dias, contado do fim do prazo para interpo-
sição do pedido de reconsideração. Parágrafo único. Mantida a decisão ad-
ministrativa sancionadora, será concedido à pessoa jurídica o mesmo prazo 
previsto no caput, para cumprimento das sanções que lhe foram impostas, 
contado da data de publicação da nova decisão. CAPÍTULO JUDAS SAN-
ÇÕES ADMINISTRATIVAS E DOS ENCAMINHAMENTOS JUDICIAISSeção 
I - Disposições Gerais Art. 18. As pessoas jurídicas estão sujeitas às seguin-
tes sanções administrativas, nos termos do art. 6° da Lei Federal n° 12.846, 
de 2013: I — Multa no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por 
cento) do faturamento bruto do último exercício anterior ao da instauração 
do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior 
à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 11 - Publicação 
extraordinária da decisão administrativa sancionadora. Seção II - Da Multa 
Art. 19. A multa levará em consideração a gravidade e a repercussão social 
da infração, bem como os princípios da razoabilidade e da proporcionalida-
de. Art. 20. Para o cálculo da multa, devem ser considerados os elementos 
presentes no art. 7° da Lei Federal n° 12.846, de 2013. §1° A existência e 
quantificação dos elementos de dosimetria da multa devem estar evidencia-
das no relatório final da comissão, o qual também conterá a estimativa, sem-
pre que possível, dos valores da vantagem auferida e da pretendida. §2° O 
valor da vantagem auferida ou pretendida equivale aos ganhos obtidos ou 
pretendidos pela pessoa jurídica que não ocorreriam sem a prática do ato 
lesivo; somado, quando for o caso, ao valor correspondente a qualquer van-
tagem indevida prometida ou dada a agente público ou a terceiros a ele re-
lacionados. Art. 21. O valor final da multa deverá ficar entre 0,1% (um déci-
mo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos 
os tributos, a qual nunca será inferior à vantagem auferida, quando for pos-
sível sua estimação. §1° Caso não seja possível utilizar o critério do valor do 
faturamento bruto, o cálculo da multa será efetuado com base em um valor 
arbitrado pela autoridade julgadora, nunca inferior ao de vantagem auferida 
ou pretendida. §2° O valor final da multa deverá ser detalhado no relatório 
finai do PAR, sendo que o valor da multa não poderá ser inferior a RS 
6.000,00 (seis mil reais) e nem ultrapassar 30 (trinta) milhões de reais. po-
dendo o valor da multa ser atualizado a cada dois anos, pelo INPC ou IGP-
-M, o que for maior. Seção 111 - Da Publicação Extraordinária da Decisão 
Administrativa SancionadoraArt. 22. A publicação extraordinária da decisão 
administrativa sancionadora será feita por meio de publicação em meio de 
comunicação oficial do Município e da União, e também em circulação em 
jornais locais onde ocorrer a infração e no domicílio da pessoa jurídica, bem 
como por meio da afixação em lugar visível ao público da sede do órgão ou 
entidade municipal responsável pela apuração da infração, além da comuni-
cação ao Ministério Público, Tribunal de Justiça e de Contas. CAPITULO 
IVDISPOSIÇÕES FINAIS.Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. Marechal Thaumaturgo, AC, 30 de junho de 2025. 

FRANCISCO RIBEIRO A SILVA FILHO-PRESIDENTE 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 

PORTARIA N° 404/2025 
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO-ACRE, NO 
USO LEGAL DAS ATRIBUI-ÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
RESOLVE: 
Nomear o servidor Gerlandy Silva Araújo para o Cargo em Comissão de Chefe 
de Gabinete da Vice-presidência (CC-2), com efeitos retroativos a 07 de julho 
do ano em curso. 
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 
Rio Branco-Acre, 15 de julho de 2025. 

Joabe Lira 
Presidente 

PORTARIA N°406/2025 
0 PRESIDENTE IDA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO•ACiiE, NO 
USO LEGAL DAS ATRIBUI-ÇõES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI, 

RESOLVE. 
Designar a servidora Ana Alice Nobre Rocha Silva para responder, interina-
mente, pela Assessoria de Desenvolvimento de Projetos desta Câmara Muni-
cipal, no período de 01 a 20 de julho do corrente ano. 
Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos 
a 01 de julho do ano em curso. 
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. / Jn c̀
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Rio Branco-Acre, 17 de julho de 2025. 
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RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N7/2025 
INSTITUI A FRENTE PARLAMENTAR DE CUIDADOS COM OS ANIMAIS 
NO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO-AC. 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - ACRE, 
Faz saber que o Plenário da Câmara Municipal aprovou e ela promulga a 
seguinte Resolução: 
Art. 1° Fica instituída, em caráter suprapartidário, a Frente Parlamentar de 
Cuidados com os Animais no Municí-pio de Rio Branco. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar tem como objetivo tratar sobre o direito 
e proteção da causa animal e da necessidade de atenção do Poder Público 
em questões que envolvem resgate, abandono.. maus-tratos, cuidados, cas-
tração, me-dicamentos e acolhimento de animais. 
Art. 2° A adesão à Frente Parlamentar é facultada a todos os vereadores. 
Parágrafo único. Os parlamentares que aderirem á Frente Parlamentar serão 
nomeados por ato da Presidência, com publicação no Diário Oficial. 
Art. 3° Compete a esta Frente Parlamentar, sem prejuízo de outras atribuições 
de sua natureza institucional reali-zar: 
I - audiências públicas, debates, campanhas, mutirões e estudos sobre temas 
pertinentes ao assunto; 
II- acompanhar tramitação de propostas nesta Casa, bem como apresentar 
sugestões de políticas públicas rela-cionadas ao tema: 
III - criar mecanismos de denúncias de maus tratos e abandono animal; 
IV - promover divulgação da Lei n°2.215, de 10 de novembro de 2016, que 
"Regulamenta e disciplina a criação, guarda, utilização e transporte de ani-
mais domésticos ou de estimação no Município de Rio Branco.
V - estimular a sensibilidade social para abraçar a causa animal; e 
VI- promover interlocução com entidades representativas da sociedade civil. 
Art. 4° Os trabalhos desta Frente Popular serão coordenados por um Presi-
dente, Secretário e Suplente, que se-rão eleitos por seus membros. 
Art. 5° As reuniões serão comunicadas no plenário e, quando possível, no 
site institucional do Poder Legislati-vo e ocorrerão periodicamente em datas e 
locais estabelecidos pelos seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participa-cão de entidades representativas de quaisquer 
segmentos da sociedade civil e qualquer cidadão que tenha afinidade ao tema. 
Art. 6° Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Rio Branco, 8 de julho de 2025. 

JOABE LIRA 
Presidente 
FELIPE TCHE 
1' Secretário 

RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N°8/2025 
Institui a Frente Parlamentar de Defesa do Produtor Rural no Município de Rio 
Branco/AC. 
A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO BRANCO - ACRE. 
Faz saber que o Plenário da Câmara Municipal aprovou e ela promulga a 
seguinte Resolução: 
Art. 1° Fica instituída, em caráter suprapartidário, a Frente Parlamentar de 
Defesa do Produtor Rural no Muníci-pio de Rio Branco. 
§ 1° A Frente Parlamentar tem como objetivo principal fortalecer, representar e 
proteger os interesses dos traba-Ihadores e empreendedores do campo, incluin-
do agricultores famikares, pecuaristas, extrativistas e produtores rurais em geral. 
§ 2° A Frente Parlamentar tem como objetivos específicos: 
I - propor e acompanhar políticas públicas que incentivem o desenvolvimento 
da agricultura e da pecuária: 
II - garantir melhores condições de trabalho, produção e comercialização para 
os produtores rurais; 
III - promover o diálogo entre o setor rural e o Poder Público, buscando so-
luções para os principais desafios do campo, como infraestrutura, acesso a 
crédito, regularização fundiária e assistência técnica, dentre outros; 
IV - defender a sustentabilidade e o uso racional dos recursos naturais, valori-
zando práticas agrícolas que res-peitem o meio ambiente; e 
V - valorizar o papel do produtor rural como agente essencial da economia 
locai, da segurança alimentar e do desenvolvimento sustentévei. 
Art. 2° A adesão à Frente Parlamentar é facultada a todos os vereadores. 
Parágrafo único, Qe periefnenteres que *dentem à Frente Parlamentar har4n 
nomeados por ato de pre&ldbncla, com pubHceç~o rio Diário Oficial, 
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Art. 3° Compete a esta Frente Parlamentar, sem prejuízo de outras atribuições 
de sua natureza institucional, realizar audiências públicas, debates, estudos 
e acompanhar a tramitação de propostas relacionadas ao tema. 
Art. 4° Os trabalhos desta Frente Popular serão coordenados por um Presi-
dente, Secretário e Suplente, que se-rão eleitos por seus membros. 
Art. 5° As reuniões serão comunicadas no Plenário e, quando possível, no 
site institucional do Poder Legislati-vo e ocorrerão periodicamente em datas e 
locais estabelecidos pelos seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participa-ção de entidades representativas de quaisquer 
segmentos da sociedade civil e qualquer cidadão que tenha afinidade ao tema. 
Art. 6° Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua publicação. 
Rio Branco, 8 de julho de 2025. 

JOABE LIRA 
Presidente 
FELIPE TCHÉ 
1O Secretário 

ACRELÃNDIA 

DECRETO N°. 195 DE 16 DE JULHO DE 2025 

O Prefeito do Município de Acrelândia, Senhor Olavo Francelino de Rezende, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município. 
DECRETA: 
Art. 1° - Exonerar a senhora Fabiana Gurgel da Silva do cargo de Seção Ad-
ministrativa e Judicial CCJ-2 na divisão da Procuradoria Geral do Munici-pio, 
até ulterior deliberação. 
Art.2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ten-do seus efei-
tos a partir do dia 16 de Julho de 2025 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito de Acrelândia - Acre, 16 Julho de 2025. 

Olavo Francelino de Rezende 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°. 196 DE 16 DE JULHO DE 2025 

O Prefeito do Município de Acrelândia, Senhor Olavo Francelino de Rezende, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município. 
DECRETA: 
Art. 1° - Nomear a senhora Fabiana Gurgel da Silva no cargo de Chefe de Se-
ção Administrativa CC-6 na divisão da Secretaria Municipal de Administração, 
até ulterior deliberação. 
ArL2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ten-do seus efei-
tos a partir do dia 16 de Julho de 2025 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito de Acrelândia - Acre, 16 Julho de 2025. 

Olavo Francelino de Rezende 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°. 197 DE 16 DE JULHO DE 2025 

O Prefeito do Município de Acrelândia, Senhor Olavo Francelino de Rezende, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município. 
DECRETA: 
Art. 1° - Exonerar a senhora GLEICE GOMES DA SILVA do cargo de Coorde-
nadora de Processos Administrativos e Judiciais CC-3 na divisão da Procura-
doria Geral do Município - PROJURI, até ulterior deliberação. 
Art.2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ten-do seus efei-
tos a partir do dia 16 de Julho de 2025 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito de Acrelândia - Acre, 16 Julho de 2025. 

Olavo Francelino de Rezende 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°. 198 DE 16 DE JULHO DE 2025 

O Prefeito do Município de Acrelândia, Senhor Olavo Francelino de Rezende, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município. 
DECRETA: 
Art. 1° - Nomear a senhora GLEICE GOMES DA SILVA no cargo de Assessora 
da Procuradoria CC-3, na divisão da Procuradoria Geral do Municípío - PR0-
JURI, até ulterior deliberação. 

Art.2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ten-do seus efei-
tos a partir do dia 16 de Julho de 2025 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito de Acrelândia - Acre, 16 Julho de 

Olavo Francelino de Rezende 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°. 199 DE 16 DE JULHO DE 2025 
F 

O Prefeito do Município de Acrelândia, Senhor Olavo Francelinótfe Rezende, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município. 
DECRETA: 
Art, 1° - Exonerar o senhor DIGNE DE SOUZA GONÇALVES do cargo de 
Coordenador de Transporte e Manutenção CC-3, na divisão da Secretaria Mu-
nicipal de Saúde , até ulterior deliberação. 
Art.2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efei-
tos a partir do dia 16 de Julho de 2025 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito de Acrelândia - Acre, 16 Julho de 2025. 

Olavo Francelino de Rezende 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°. 200 DE 16 DE JULHO DE 2025 

O Prefeito do Município de Acrelândia, Senhor Olavo Francelino de Rezende, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição da República 
Federativa do Brasil e pela Lei Orgânica do Município. 
DECRETA: 
Art 1° - Nomear o senhor DIGNE DE SOUZA GONÇALVES no cargo de Diretor de 
Transporte CC5, na divisão da Secretaria Municipal de Saúde, até ulterior delberação. 
Art.2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ten-do seus efei-
tos a partir do dia 16 de Julho de 2025 revogadas as disposições em contrário. 
Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 
Gabinete do Prefeito de Acrelândia - Acre, 16 Julho de 2025. 

Olavo Francelino de Rezende 
Prefeito Municipal 

REPUBLICADA POR INCORREÇÃO 

PORTARIA N' 036/2025 
O SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - SMAS, no uso de 
suas atribuições legais, conferidas pela Lei 674 de 18 DE DEZEMBRO que 
dispõe sobre a Policitica Publica de Assistencia Social do Municipio de Acre-
landia e Lei Orgânica Municipal. 
RESOLVE: 
Art. 1°- DESIGNAR ATRAVES DA PORTARIA N°036/2025 da Secretaria de 
Assistencia Social - SMAS, o servidor público ELESSANDRA AVELINO FER-
REIRA FONSECA, para atuar como fiscal do contrato 093/2025 - NOVA VIDA 
LTDA CNPJ: 14.359.681/0001-93, constitui objeto do presente contrato a con-
tratação para o fornecimento de materiais de expediente, consumo e limpeza, 
EUGENES SALMENTO DE ARAÚJO como Gestor de contrato. 
CONTRATO OBJETIVO FORNECEDOR CNPJ 

093/2025 
para o fornecimento de 
materiais de expediente, 
consumo e limpeza. 

NOVA VIDA 
LTDA 06.122.494/0001-63 

Art, 2°. Compete ao fiscal o acompanhamento de execução processual dos 
Processos Administrativos de Despesas Públicas — PADP, bem como reali-
zação de todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento 
da legislação vigente. 

— Instruir o Processo Administrativo de Despesa Pública — PADP com do-
cumentos obrigatórios e necessários, nos termos da lei; 
II - Dar Publicidade e manter atualizados quinzenalmente os dados de cada 
PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos 
a exemplo do Portal da Transparência; e, 
111 —Acompanhar a vigência do Instrumento Contratual, a fim de procederás dili-
gências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público. 
Parágrafoúnico: o fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
demais leis e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrên-
cia do exercicio do õnus a ele incumbido, responderá pelos danos que causar. 
Acrelandia, 03 de Julho de 2025. 

Clemilda Lúcio dos Reis Rezende 
Secretaria de Assistencia Social 
Decreto n° 005/2025 

Registre-se: 
Pubfque-se 
Cumpra-se; 



0 

Câmara Municipal de Rio Branco 
Diretoria Legislativa 

Coordenadoria de Registros e Pronunciamentos 
Setor de Redação Legislativa 

PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº 07/2025 

ASSUNTO: INSTTUI A FRENTE PARLAMENTAR DE DEFESA DO PRODUTOR RURAL NO MUNCIPIO DE 

RIO BRANCO -AC 

AUTOR: FÁBIO ARAÚJO 

DESPACHO 

Juntada a ata da Reunião das Comissões Permanentes, ata da Sessão Ordinária, Redação 
Final, Publicação no Diário Oficial, e exaurida a tramitação neste setor, encaminhamos os autos à 
Diretoria Legislativa para as providências necessárias. 
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Erivelto Freitas 
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